PARECER Nº    1092  , DE 2007

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Administração Pública, sobre o Projeto de lei nº 75, de 2005


O Deputado Palmiro Mennucci submete à apreciação da Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 75, de 2005, que altera a redação dos artigos 16 e 25 da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, que institui o regime jurídico dos servidores admitidos em caráter temporário e dá outras providências.



Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, o presente projeto foi encaminhado, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, à Comissão de Constituição e Justiça que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.



Na seqüência do processo legislativo o presente projeto foi distribuído à Comissão de Administração Pública que deixou de se pronunciar no prazo regimental assinado. Por essa razão, o Senhor Presidente da Casa designou-me Relator Especial para examinar a matéria nos aspectos de mérito, em substituição àquele órgão técnico.



É objetivo do projeto analisado alterar a redação dos artigos 16 e 25 da Lei nº 500/74 para permitir aos servidores públicos admitidos em caráter temporário – ACTs, o direito à licença prêmio, bem como, considerar de efetivo exercício os dias em que estiver afastado do serviço, em virtude de gozo da citada licença prêmio.


Verificamos que a intenção da proposta é estender o citado benefício a esses servidores públicos, pois, como bem esclarece o nobre autor em sua justificativa, “os cargos hoje preenchidos por servidores admitidos nos termos da Lei 500/74, jamais poderão ser considerados funções de necessidade temporária, já que se traduzem em atividades permanentes e inerentes ao próprio funcionamento dos órgãos do Poder Executivo do Estado de São Paulo.”


Dessa maneira, entendemos que o projeto vem corrigir uma injustiça cometida com esses funcionários que, exercendo atribuições iguais aos demais servidores, não podem desfrutar dos mesmos benefícios, ressaltando-se, ainda, o fato de já existirem sentenças favoráveis, em primeira e segunda instâncias do Poder Judiciário, sobre essa mesma questão. 



Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 75, de 2005.    

a)  ARNALDO JARDIM -  Relator Especial
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